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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16004.000102/2008­91 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2101­01.330  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  26 de outubro de 2011 

Matéria  IRPF ­ Depósito bancário 

Recorrente  ROMILDO VIANA ALVES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2006 

IRPF.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA. 
CONTA  CONJUNTA.  AUSÊNCIA DE  INTIMAÇÃO DE  CO­TITULAR. 
NULIDADE. 

De  acordo  com  a  Súmula  do  CARF  n.º  29,  “Todos  os  co­titulares  da  conta 
bancária  devem  ser  intimados  para  comprovar  a  origem  dos  depósitos  nela 
efetuados,  na  fase  que  precede  à  lavratura  do  auto  de  infração  com  base  na 
presunção  legal  de  omissão  de  receitas  ou  rendimentos,  sob  pena de  nulidade do 
lançamento.” 

Não havendo, assim, no presente caso, referida intimação, o auto de infração é nulo 
quanto aos valores depositados nas contas conjuntas. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  VALOR  INDIVIDUAL  IGUAL  OU 
INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00. 

“Os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), 
cujo  somatório  não  ultrapasse  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais)  no  ano­
calendário,  não  podem  ser  considerados  na  presunção  da  omissão  de 
rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  de  origem  não 
comprovada, no caso de pessoa física” (Súmula CARF 61). 
Hipótese em que o somatório dos valores inferiores a R$ 12.000,00 é inferior a R$ 
80.000,00. 

Recurso provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos,  em dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 
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(assinado digitalmente) 

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS 

Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 

 

Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator),  José Raimundo Tosta Santos, Celia Maria 
de Souza Murphy, Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa e Gonçalo Bonet Allage. 

 

Relatório 

Trata­se de recurso voluntário (fls. 327/352) interposto em 17 de outubro de 
2008 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em 
São Paulo II (SP) (fls. 308/323), do qual o Recorrente teve ciência em 17 de setembro de 2008 
(fl.  326),  que,  por  unanimidade  de  votos,  rejeitou  a  preliminar  de  cerceamento  de  defesa  e 
julgou procedente o  auto de  infração de  fls. 272/274,  lavrado em 21 de  janeiro de 2008, em 
decorrência de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não 
comprovada, verificada no ano­calendário de 2005. 

O acórdão recorrido teve a seguinte ementa: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 2005 

PRELIMINAR.  NULIDADE  DO  LANÇAMENTO.  CERCEAMENTO  DO 
DIREITO DE DEFESA. 

Pelos  elementos  constantes  dos  autos,  fica  sem  fundamento  a  alegação  de 
cerceamento do direito de defesa, na medida em que ao interessado foi franqueado 
pleno  acesso  as  provas  que  embasaram  a  autuação  e  que  as  infrações  e 
circunstâncias da autuação encontram­se detalhadas nos autos. 

Preliminar rejeitada. 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS 
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A  presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  autoriza  o  lançamento  do 
imposto  correspondente,  sempre  que  o  titular  das  contas  bancárias  ou  o  real 
beneficiário  dos  depósitos,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente  intimado,  não 
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados 
em suas contas de depósitos ou de investimentos. 

APLICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA (150%). 

A  aplicação  da  multa  de  ofício  decorre  de  expressa  previsão  legal,  tendo 
natureza de penalidade por descumprimento da obrigação tributária e, presentes na 
conduta  do  contribuinte  as  condições  que  propiciaram  a  majoração  da  multa  de 
oficio, consubstanciadas pela tentativa de impedir o conhecimento da ocorrência do 
fato  gerador  do  imposto,  é  de  se  manter  a  multa  de  ofício  qualificada  de  150% 
(cento e cinqüenta por cento). 

Lançamento Procedente” (fls. 308/309). 

Não  se  conformando,  o  Recorrente  interpôs  o  recurso  voluntário  de  fls. 
327/352, pedindo a reforma do acórdão recorrido, para cancelar o auto de infração. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator 

O  recurso preenche os  requisitos de  admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 

No mérito, o recurso voluntário interposto cinge­se à aferição da regularidade 
do  lançamento  tributário,  decorrente  de  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos 
bancários de origem não comprovada  listados no “demonstrativo dos créditos de origem não 
comprovada” de fl. 258. 

Antes  de  analisar  qualquer  alegação  contida  no  recurso  voluntário,  cumpre 
observar que, compulsando­se a ficha cadastral acostada às fls. 42/43, relativa à conta corrente 
mantida no Banco Bradesco S.A., verifica­se que a conta do Recorrente em referida instituição 
financeira é conjunta. 

De fato, consoante se atesta dos extratos bancários colacionados aos autos, as 
contas  bancárias  mantidas  junto  ao  Banco  Bradesco  são  de  titularidade  do  Recorrente  em 
conjunto com a sua esposa, razão pela qual, de acordo com o disposto pelo art. 42, §6º, deveria 
a fiscalização, quando do processo fiscalizatório, ter intimado referida co­titular, e, se fosse o 
caso, rateado os valores depositados entre os referidos titulares. 

Neste  sentido,  cumpre  trazer  à  baila  o  quanto  disposto  pelo  referido 
dispositivo legal, in verbis: 

“Art.  42.  (...)  §  6º  Na  hipótese  de  contas  de  depósito  ou  de  investimento 
mantidas  em  conjunto,  cuja  declaração  de  rendimentos  ou  de  informações  dos 
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titulares  tenham  sido  apresentadas  em  separado,  e  não  havendo  comprovação  da 
origem  dos  recursos  nos  termos  deste  artigo,  o  valor  dos  rendimentos  ou  receitas 
será  imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  entre  o  total  dos  rendimentos  ou 
receitas pela quantidade de titulares.” 

No entanto, muito  embora  fosse  conjunta,  a  co­titular  do Recorrente  nunca 
foi intimada para demonstrar a origem dos depósitos efetuados nas respectivas contas, não se 
podendo  pressupor  que  os  valores  creditados  pertencem  proporcionalmente  a  cada  um  dos 
titulares, sob pena de cerceamento de defesa. 

A  este  respeito,  aliás,  é  expressa  a  Súmula  n.º  29  deste  Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, cujo teor abaixo se reproduz: 

Súmula  CARF  nº  29:  “Todos  os  co­titulares  da  conta  bancária  devem  ser 
intimados  para  comprovar  a  origem  dos  depósitos  nela  efetuados,  na  fase  que 
precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de 
receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.” 

Assim, sendo certo que não houve, in casu, intimação específica da outra co­
titular da conta bancária para comprovar a origem dos depósitos nela  efetuados na  fase que 
precedia a  lavratura do auto de infração, verifica­se a  insanável nulidade do presente auto de 
infração relativamente à conta corrente mantida no Banco Bradesco S.A. 

Deve­se observar que, in casu, a declaração de ajuste anual não é conjunta. 

No que se refere aos valores remanescentes, deve ser aplicado o disposto no 
art.  42,  §  3º,  inciso  II,  da  Lei  9.460/96.  Com  efeito,  dispõe  o  referido  dispositivo  legal  o 
seguinte: 

“Art.  42. Caracterizam­se  também omissão  de  receita  ou  de  rendimento  os 
valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  a 
instituição  financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica, 
regularmente  intimado,  não  comprove, mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a 
origem dos recursos utilizados nessas operações. 

(...) 

§ 3º  Para  efeito  de  determinação  da  receita  omitida,  os  créditos  serão 
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: 

(...) 

II ­ no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os 
de valor  individual  igual ou  inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o 
seu somatório,  dentro do ano­calendário,  não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).” (Redação inserida pela Lei nº 9.481, de 1997.) 

À  luz  do  teor  do  referido  dispositivo,  cumpre  salientar  que  o  legislador 
estabeleceu  um  parâmetro  para  que  se  pudesse  identificar  objetivamente  a  omissão  de 
rendimentos  decorrente  de  depósitos  bancários  sem  origem  justificada,  sendo  que,  do 
somatório de depósitos inferiores a R$ 12.000,00, se superado o limite de R$ 80.000,00 dentro 
do  ano­calendário,  a  fiscalização  estaria  autorizada  a  tributar  o  montante  apurado  em  sua 
integralidade. 
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Tal  entendimento  está  consubstanciado  na  Súmula CARF  n.  61,  segundo  a 
qual  “Os  depósitos  bancários  iguais  ou  inferiores  a  R$  12.000,00  (doze  mil  reais),  cujo 
somatório  não  ultrapasse R$ 80.000,00  (oitenta mil  reais)  no  ano­calendário,  não  podem  ser 
considerados na presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de 
origem não comprovada, no caso de pessoa física.” 

Não obstante, no caso em análise, conforme se extrai do “demonstrativo dos 
créditos de origem não comprovada” de fl. 258, o somatório dos valores de depósitos inferiores 
a R$ 12.000,00 é menor do que o  limite anual de R$ 80.000,00, motivo pelo qual o auto de 
infração deve ser cancelado em sua integralidade. 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso. 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 
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